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Missão

Exercer o controle externo da gestão dos recursos públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade.

Visão

Ser instituição de referência na garantia do direito da sociedade à regular e efetiva gestão dos recursos públicos.

Valores

Ética, justiça, efetividade, transparência e compromisso social.

Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à Assembléia Legislativa e à Sociedade o relatório de suas atividades no 1º trimestre de 2005, em conformidade com as disposições do § 4º do art. 76 da Constituição Mineira.

De início, é mister destacar que o período em exame apresenta peculiaridades a serem ponderadas na interpretação dos dados contidos no presente relatório, senão vejamos.

No mês de janeiro, os membros do Tribunal de Contas gozam férias coletivas. No dia 02 de fevereiro, ocorreu sucessão presidencial na Corte de Contas. A primeira Sessão Plenária do exercício foi realizada no dia 16 de fevereiro, em virtude dos fatores anteriormente mencionados e do período comemorativo do carnaval.

Feito esse registro, no primeiro trimestre de 2005 foram aprovados Planos de Inspeções Ordinárias para fiscalização in loco de Municípios e de Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais, a serem executados no corrente exercício, mas sem olvidar a apuração, por meio de inspeções extraordinárias, das denúncias encaminhadas à Corte de Contas.

Por intermédio da Escola de Contas e Capacitação Prof. Pedro Aleixo, é dada continuidade às ações de orientação aos Jurisdicionados, com a organização de seminários e cursos, como também de capacitação dos servidores da Casa, com a realização de cursos de especialização em Controle Externo e em Contabilidade e Finanças Públicas.

Na área de tecnologia da informação, o Tribunal de Contas, em que pese a diminuta parcela de recursos de capital aprovada no orçamento, procura dar continuidade à política de informatização e modernização de seus instrumentos de fiscalização e controle.

Nesse particular, e na medida de suas disponibilidades orçamentárias e financeiras, a Corte de Contas deu ênfase à implantação de novos sistemas informatizados, como também à atualização das versões daqueles já existentes, sobretudo os de apoio ao controle externo.

Para esse setor, é esperada, até com certa ansiedade, diante desse quadro continuado de escassez de meios de capital, a liberação de recursos do PROMOEX – Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo -, para a aquisição de novos programas (software) e equipamentos de informática (hardware).

Mas, mesmo que o PROMOEX se torne realidade, urge que os representantes dos Poderes constituídos do Estado de Minas Gerais se conscientizem da real necessidade de rever a quota orçamentária destinada ao Tribunal de Contas, notadamente a parcela de capital, a fim de que se possa tornar efetiva essa política de informatização e modernização de seus instrumentos de fiscalização e controle, para ações cada vez mais rápidas e eficazes, anseio lídimo de toda Sociedade.

É que, e como disse alhures, em época de avançada tecnologia é preciso dotar as entidades superiores de controle de finanças públicas de ferramentas de trabalho que lhes permitam, em tempo real, combater a corrupção ou os desvios da má gestão dos negócios públicos.

Eduardo Carone Costa

Conselheiro‑Presidente

RESUMO 

· Processos autuados: 2.070
· Processos examinados pelos Conselheiros Relatores: 10.669
· Processos examinados pelas Diretorias Técnicas: 6.427
· Auditorias e Inspeções realizadas: 51
· Processos julgados/apreciados: 3.307
· Acórdãos proferidos: 1.045
· Recursos julgados: 14
· Notificação a 264 gestores para pagamento de multas no valor de R$ 199.338,16 e para restituição de débito no total de R$ 531.931,28.

· Certidões de débito/multa encaminhadas ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos valores de R$ R$ 86.421,72, relativas a multas, e de R$ 4.940.970,12, relativas a débitos.

· Certidões de débito/multa encaminhadas pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas à AGE e entes jurisdicionados, para cobrança, nos valores de R$ 48.397,58, relativas a multas, e de R$ 2.105.162,72, relativas a débitos.

· Processos encaminhados ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: 103
· Cursos: Realizados cursos e seminários, destacando-se o XI Curso de Especialização em Controle Externo e o II Curso de Especialização em Contabilidade e Finanças Públicas.
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1.1 Competência

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais as seguintes competências, nos termos do art. 76:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III – fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV – promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII – realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII – emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX – emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X – fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII – prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII – aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV – examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI – estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII – sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII – representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX – acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

Além dessas competências, outras atribuições têm sido conferidas aos Tribunais de Contas por meio de normas infraconstitucionais, entre as quais se destacam a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, e a Lei Federal n. 10.028, de 19 de outubro de 2000:

· Lei n. 8.666:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando‑se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

· Lei Complementar n. 101:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I – atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II – limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com o pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 9º;

II – que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V – fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária.

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.

· Lei n. 10.028:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:

I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

III – deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;

IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

1.2 Organização

O Tribunal de Contas compõe‑se de sete Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em seis Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 8, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por três membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos.

Compete à Primeira e à Sexta Câmara decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da Administração Indireta municipal, bem como denúncias ou representações sobre matéria decorrente de administração municipal, excetuada aquela atribuída às Segunda e Quinta Câmaras.

Compete à Segunda e à Quinta Câmara instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios, e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação e decidir sobre denúncias e representações decorrentes, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

Compete à Terceira e à Quarta Câmara qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira, da Segunda, da Quinta e da Sexta Câmaras.

O Tribunal dispõe de três Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, incumbida de realizar Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de pós‑graduação lato sensu, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria‑Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, de Serviços Gerais, de Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo‑Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, de Finanças, de Informática e da Secretaria‑Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 7, de 11 de novembro de 1998, desta Casa, modificada pela Resolução n. 2, de 16 de fevereiro de 2005.

1.3 Jurisdição

O Tribunal de Contas é órgão de controle externo das Administrações Públicas estadual e municipal, tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado de Minas Gerais, sobre as pessoas e matérias sujeitas a sua competência.

O controle externo compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e do Município e das entidades das respectivas Administrações Indiretas, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1
Entes Fiscalizados

	Discriminação
	Quantidade

	ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
	125

	Administração Direta
	32

	Administração Indireta
	94

	ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
	2.128

	Total
	2.254


Fonte: DAC.

2 Atividades de controle externo

2.1 Processos autuados 

Os expedientes remetidos ao Tribunal de Contas, autuados e formalizados em processo, são distribuídos conforme os critérios de publicidade, alternatividade e sorteio e classificados nos termos do art. 54, do seu Regimento Interno.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de processos autuados durante o 1º trimestre de 2005.

Tabela 2
Processos Autuados 

	Tipo de Processo
	Autuados

	Aposentadoria/Apostila/Pensão/Reforma
	935

	Assunto Administrativo
	18

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	3

	Consulta
	87

	Contrato
	2

	Denúncia/Representação
	36

	Restituição de Caução
	3

	Inspeção
	186

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	4

	Licitação
	1

	Prestação de Contas de Exercício
	26

	Prestação de Contas Municipal
	191

	Processo Administrativo
	313

	Recurso Administrativo
	9

	Recurso de Reconsideração
	187

	Recurso de Rescisão
	2

	Recurso de Revisão
	51

	Tomada de Contas 
	16

	Total
	2.070


Fonte: Corregedoria e Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas

2.2.1 Processos examinados

Os processos examinados no período, no total de 6.427, são demonstrados na Tabela nº 3.

Tabela 3
Processos Examinados

	Tipo de Processo
	Examinados

	Aposentadoria/Apostila/Pensão/Reforma
	4.584

	Assunto Administrativo
	3

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	62

	Atos de Gestão
	1

	Balancete Mensal
	35

	Balanço Geral
	2

	Consulta
	3

	Contrato/Convênio/Termos Aditivos
	549

	Denúncia/Representação
	53

	Inspeção/Auditoria
	258

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	6

	Licitação
	7

	Prestação de Contas de Câmara e Entidades Municipais
	112

	Prestação de Contas de Convênio e Termo Aditivo
	125

	Prestação de Contas de Exercício
	40

	Prestação de Contas Municipal
	365

	Processo Administrativo
	102

	Recurso de Reconsideração
	6

	Recurso de Revisão
	40

	Recurso de Rescisão 
	1

	Restituição de Caução
	5

	Tomada de Contas
	68

	Total
	6.427 


Fonte: DAARP, DAC e DAE.

Foram realizados, no período, 10 laudos técnicos de engenharia para comporem processos de Inspeção. 

2.2.2 Auditorias e inspeções

O Tribunal, para exercer a função fiscalizadora, realiza auditorias, inspeções, levantamentos e acompanhamentos, instrumentos previstos na Constituição Mineira e regulados pelo Regimento Interno e pela Resolução TC 10/98. As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e dos Municípios e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Tribunal Pleno.

A seu turno, as inspeções, que podem ser determinadas pelo Presidente, em linhas gerais, objetivam verificar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos atos resultantes de receita e despesa, incluídos os de aposentadoria, reforma e pensão; da aplicação de recursos repassados ou recebidos por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; e da compatibilidade da execução físico-financeira dos programas de trabalho com os respectivos instrumentos de planejamento e execução orçamentária.

Além disso, as inspeções também têm por objetivo apurar denúncias e suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame.

Para implementar as ações de controle externo, foi aprovado pelo Presidente, para vigorar em 2005, o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” que define como escopo das inspeções ordinárias, no Poder Executivo Municipal, a análise das receitas e despesas dos setores de saúde e educação, a análise da inscrição de despesas em Restos a Pagar e correspondentes disponibilidades financeiras, Tomada de Contas na Tesouraria e verificação das aplicações financeiras.

Paralelamente ao Plano de Inspeções Ordinárias, elaborou-se um Programa de Trabalho para execução de inspeções extraordinárias, decorrentes dos processos de denúncia, contendo determinação para apuração dos fatos.

No período, foram realizadas 51 auditorias e inspeções em órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta estadual e municipal, detalhadas nas Tabelas 4 a 7. 

As Tabelas 4 e 5 demonstram o número de auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial de entes jurisdicionados.

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Órgão
	Finalidade

	INSPEÇÕES ORDINÁRIAS

	Advocacia-Geral do Estado
	Exame de diárias de viagens e adiantamentos diversos.

	Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
	Exame do Fundo de Desenvolvimento de Industrias Estratégicas - FUNDIEST.

	Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
	Exame do FUNDESE.

	Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.
	Verificação de Contratos e Licitações.

	Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
	Análise de Contratos e Licitação.

	Departamento de Obras Públicas de Minas Gerais (DEOP)
	Análise de Contratos e Licitação.

	Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
	Exame da área contábil-financeira.

	Departamento Estadual de Telecomunicações de Minas Gerais (DETEL)
	Exame do controle interno e da área contábil-financeira.

	Fundo de Incentivo à Industrialização (FIND)
	Exame do Fundo. 

	Fundação João Pinheiro
	Análise de Contratos e Licitação.

	Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais (INDI)
	Levantamento contábil-financeiro.

	Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG)
	Análise de Contratos e Licitação.

	Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG)
	Exame da área contábil-financeira.

	Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG)
	Análise de convênios e controle interno.

	Rádio Inconfidência
	Verificação de Contratos e Licitação.

	Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD)
	Verificação de Contratos e Licitação.

	Secretaria de Estado da Educação (SEE)
	Avaliação de desempenho do Programa Bolsa Família para Educação – Bolsa Escola.

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana (SEDRPU)
	Verificação de convênios e PCAs/2002 e 2003 no âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Municipal – PADEM.

	Secretaria de Estado de Governo
	Exame das despesas a título de “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica” na atividade-fim “Divulgação Governamental”.

	Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
	Análise de Contratos e Licitação.

	INSPEÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

	Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
	Análise de contratos com o Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM.

	Companhia Energética do Estado de Minas Gerais (CEMIG)
	Verificação da Concorrência Programa Luz para Todos.

	Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
	Verificação da rescisão de contrato com o Consórcio Santa Bárbara / Tropical e nova licitação.

	Companhia de Habitação de Minas Gerais (COHAB)
	Convênio COHAB/DEOP. PROSAM - Programa de Saneamento Ambiental das Bacias dos Ribeirões Arrudas e Onça.


Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Conclusão)

	Órgão
	Finalidade

	INSPEÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

	Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA/MG)
	Complementação de informações para elaboração de laudo técnico.

	Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
	Verificação de irregularidades na PCA/99.

	Diversos Órgãos/Entidades
	Levantamento físico/financeiro de Precatórios.

	Secretaria de Estado da Saúde (SES)
	Verificação de informações complementares sobre transferência de recursos à União.

	Secretaria de Estado de Educação (SEE)
	Verificação da aplicação de recursos para a reforma e construção de escolas em Ribeirão das Neves.


Fonte: DAE.

Tabela 5

Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Município
	Órgão
	Finalidade

	INSPEÇÕES ESPECIAIS

	Brumadinho
	Prefeitura Municipal
	Cumprimento de despacho do Conselheiro Relator para complementação de informações em Relatório de Inspeção Ordinária. Verificação da execução de obras, objeto de licitação analisada.

	Piranga
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	


	INSPEÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

	Belo Horizonte
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção.

	Cajuri
	Prefeitura Municipal
	

	Carmo do Paranaíba
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção e em serviços e obras de engenharia.

	Guiricema
	Prefeitura Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção.

	Ibiá
	Prefeitura Municipal
	

	Lagoa Dourada
	Prefeitura Municipal
	

	Mário Campos
	Prefeitura Municipal
	

	Martinho Campos
	Prefeitura Municipal
	

	Montalvânia
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção e em serviços e obras de engenharia.

	Raposos
	Prefeitura Municipal
	

	Rio Doce
	Prefeitura Municipal
	


Tabela 5

Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Conclusão)

	Município
	Órgão
	Finalidade

	INSPEÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

	Santa Cruz de Salinas
	Prefeitura Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção.

	São Sebastião do Paraíso
	Prefeitura Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção e em serviços e obras de engenharia.

	São Vicente
	Prefeitura Municipal
	

	Turmalina
	Prefeitura Municipal
	

	Veríssimo
	Prefeitura Municipal
	Apurar irregularidades em processos de inspeção.

	Vieiras
	Prefeitura Municipal
	


Fonte: DAE

As Tabelas 6 e 7 apresentam as auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à coleta de documentos e/ou informações referentes à legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

Tabela 6
Inspeções / Auditorias Municipais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Mariana
	Prefeitura Municipal


	Inspeção Extraordinária objetivando complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão.

	Santa Bárbara
	Prefeitura Municipal / Câmara Municipal
	Inspeção Ordinária objetivando o exame do Quadro de pessoal em 28/02/05.

	Ritápolis
	Prefeitura Municipal / Câmara Municipal
	Inspeção Ordinária objetivando o exame do Quadro de pessoal em 28/02/05.

	Vargem Bonita
	Prefeitura Municipal / Câmara Municipal
	Inspeção Ordinária objetivando o exame do quadro de pessoal em 28/02/05 e matéria relativa a atos de admissão de pessoal.


Fonte: DAARP.

Tabela 7

Inspeções / Auditorias Estaduais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

(Continua)

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Mantena
	Prefeitura Municipal / Câmara Municipal

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)
	Inspeção ordinária, tendo como escopo a apuração de fatos com indícios de irregularidades e exame do atual quadro de pessoal.

	Passa Quatro
	Prefeitura Municipal / Câmara Municipal
	

	Simonésia
	Prefeitura Municipal / Câmara Municipal
	


Tabela 7

Inspeções / Auditorias Estaduais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

(Conclusão)

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Curvelo
	Prefeitura Municipal
	Inspeção extraordinária tendo como escopo a apuração de denúncia.

	Sete Lagoas
	Prefeitura Municipal 

Fundação de Saúde
	Inspeção especial visando a suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria.

	Ubá
	Prefeitura Municipal

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais (UBAPREV)
	


Fonte: DAARP.

A Tabela 8 demonstra a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia no acompanhamento in loco e concomitante à execução de contrato de obra e serviço de engenharia.

Tabela 8

Inspeções/Auditorias Municipais – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Carmo do Paranaíba
	Prefeitura Municipal
	Apurar possíveis irregularidades denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia.

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal
	

	Raposos
	Prefeitura Municipal
	

	Rio Doce
	Prefeitura Municipal
	Apurar possíveis irregularidades denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia.

	São Vicente de Minas
	Prefeitura Municipal
	Apurar possíveis irregularidades denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia.

	São Sebastião do Paraíso
	Prefeitura Municipal
	

	Turmalina
	Prefeitura Municipal
	

	Ribeirão das Neves
	Secretaria Estadual de Educação Prefeitura de Ribeirão das Neves
	Apurar possíveis irregularidades na reforma de 23 escolas estaduais, denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia.

	Brumadinho
	Prefeitura Municipal
	Cumprimento de despacho de Conselheiro Relator para complementação de informações em Relatório de Inspeção Ordinária. Verificação da execução de obras, objeto de licitação analisada.

	Piranga
	Prefeitura Municipal
	


Fonte: DAE/CAEP.

2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

O Tribunal de Contas vem realizando trabalhos específicos de exame dos instrumentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, abrangendo os limites das despesas com pessoal e com serviços de terceiros, das despesas previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como restos a pagar, receita pública e renúncia de receita, além de questões relacionadas ao Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 2004/2007, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), visando à emissão de relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

A Comissão de Acompanhamento dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal dos Municípios procede à verificação concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais, por meio dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal enviados periodicamente (bimestral, quadrimestral, semestralmente), ao Tribunal, por meio de Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF), via internet, em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 05/2004.

O acompanhamento abrange a análise da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

São os resultados dessa verificação que subsidiam a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo, quando ocorrem as hipóteses previstas nos incisos I a V, do § 1º, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Foi publicado, no período, o Alerta nº 001/2005, referente à forma de arquivamento de documentos de arrecadação de receitas, execução de despesas e atos de gestão sujeitos a exame pelo TCEMG.

A Comissão procedeu à elaboração e liberação de Relatório, evidenciando o levantamento da remessa dos dados relativos à data‑base 31 de outubro de 2004 – Relatório Resumido da Execução Orçamentária dos Municípios / 4º bimestre e Relatório de Gestão Fiscal dos Poderes Legislativo e Executivo / 5º bimestre.

2.3 Prestação de contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu art. 76, inciso I, confere ao Tribunal a competência de apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

O processo que trata das contas anuais prestadas pelo Governador é uma das matérias mais importantes entre as analisadas pelo Tribunal, durante o ano. A apreciação tem caráter geral e o objetivo de demonstrar se os balanços anuais do Estado refletem, adequadamente, a posição orçamentária, patrimonial e financeira em 31 de dezembro e se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à Administração Pública.

Para relatar a matéria, o Presidente do Tribunal designa Conselheiro‑Relator que constitui comissão técnica especial, responsável pelo exame da prestação de contas. A comissão analisa os resultados da gestão anual, sob os aspectos orçamentário, financeiro e patrimonial e elabora relatório conclusivo. Com base nesse trabalho, o Relator submete sua proposta de parecer prévio à discussão e votação pelos demais conselheiros, durante sessão extraordinária do Pleno. No parecer, o Tribunal pode recomendar a aprovação, aprovação com ressalva ou rejeição das contas à Assembléia Legislativa.

Durante o 1º trimestre de 2005, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado (CAEO), instituída pela Portaria/Pres. n. 14/2004, publicada no Diário Oficial de 9 de março de 2004, atuou intensamente na sua atividade finalística de elaboração do relatório técnico que subsidia o parecer prévio conclusivo do Tribunal de Contas. Para tanto, foram considerados os trabalhos de pesquisa e acompanhamento procedidos durante o exercício findo.

2.4 Auditoria


Compete à Auditoria promover a instrução dos processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Compete-lhe, ainda, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, segundo valores fixados no referido artigo e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos instrumentos citados. 

2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

Ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, órgão detentor de independência funcional, compete atuar no âmbito do Tribunal, promovendo a defesa da ordem jurídica, do interesse público, da Administração e do Erário. Para tanto, exara pareceres nos processos em regular tramitação, bem como comparece a todas as sessões das Câmaras e do Tribunal Pleno.

No primeiro trimestre de 2005, foram examinados 9.199 processos nesse órgão ministerial.

Quanto aos julgados do Tribunal, cabe ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas zelar por sua execução, tomando as medidas para que as autoridades competentes, na forma da lei, promovam as ações judiciais necessárias. Neste primeiro trimestre, foram encaminhados 32 ofícios remetendo certidões relativas a multa à Advocacia Geral do Estado, totalizando um valor de R$ 48.397,58 (quarenta e oito mil, trezentos e noventa e sete reais e cinqüenta e oito centavos).

Quanto às certidões de débito relativas a restituição aos cofres públicos, foram encaminhadas por meio de 33 ofícios aos entes jurisdicionados titulares das quantias a serem ressarcidas, no valor total de R$ 2.105.162,72 (dois milhões, cento e cinco mil, cento e sessenta e dois reais e setenta e dois centavos).

Além das providências para a cobrança das multas e restituição apontadas, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas oficia o Ministério Público estadual para que este atue em caso de inércia na cobrança, bem como para lhe dar ciência de irregularidades verificadas pelo Tribunal de Contas, a fim de que seja analisada a ocorrência de ilícitos civis ou criminais. Com tal finalidade, foram remetidos 141 ofícios ao Ministério Público estadual durante o primeiro trimestre de 2005.

Por fim, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas faz o acompanhamento dos processos de prestação de contas do Poder Executivo Municipal cujas contas, tendo recebido parecer prévio, ainda não foram julgadas pelo Poder Legislativo, oficiando, também neste caso, o Ministério Público estadual.

2.6 Processos examinados pelos Conselheiros

Foram examinados pelos Conselheiros Relatores 10.669 processos, para saneamento dos autos ou para apreciação pelo Tribunal Pleno ou Câmaras. 

2.7 Tribunal Pleno e Câmaras

2.7.1 Sessões

O Tribunal Pleno se reúne, ordinariamente, às quartas‑feiras, às 14h, podendo, por convocação do Presidente ou por deliberação de 1/3 de sua composição, reunir‑se extraordinariamente. As sessões da 1ª Câmara são realizadas às quintas-feiras, logo após o término da sessão da 3ª Câmara, que se inicia às 14h30min; as sessões da 2ª Câmara são realizadas às terças-feiras, logo após o término da sessão da 4ª Câmara, que tem início às 14h30min.

No período, foram realizadas 6 sessões ordinárias do Tribunal Pleno e 21 sessões das Câmaras, cujas atas, publicadas, estão disponíveis no site do Tribunal.
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2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões nos processos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro‑Relator. Posteriormente, são os autos encaminhados diretamente com vista à Diretoria própria, Auditoria e Procuradoria. Colhidos os pronunciamentos dos órgãos do Tribunal e Procuradoria, os autos são conclusos ao Relator, que preside a instrução do processo e determina as providências necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator profere voto e submete a matéria ao Tribunal Pleno ou às Câmaras, conforme arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

No período, foram apreciados ou julgados 3.307 processos, dos quais 21 assuntos administrativos, conforme Tabelas 9 e 10.

Tabela 9
Processos Apreciados ou Julgados

	Natureza
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Aposentadoria/Pensão/Reforma
	
	36
	
	1.011
	2.020
	3.067

	Consulta
	14
	
	
	
	
	14

	Contrato/Convênio/Termo Aditivo
	
	
	9
	51
	7
	67

	Denúncia/Representação
	
	2
	4
	
	
	6

	Inspeção
	
	2
	2
	
	1
	5

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	
	10
	
	
	
	10

	Prestação de Contas de Convênio
	
	
	
	1
	1
	2

	Prestação de Contas de Exercício
	
	
	
	2
	3
	5

	Prestação de Contas Municipal
	
	68
	
	
	
	68

	Processo Administrativo
	
	7
	13
	
	
	20

	Recurso Administrativo
	1
	
	
	
	
	1

	Recurso de Rescisão
	1
	
	
	
	
	1

	Recurso de Revisão
	12
	
	
	
	
	12

	Restituição de Caução
	
	
	1
	
	
	1

	Tomada de Contas
	
	1
	
	2
	4
	7

	Assunto Administrativo
	21
	
	
	
	
	21

	Total
	49
	126
	29
	1.067
	2.036
	3.307


Fonte: Corregedoria.
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2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas

Em todos os processos sujeitos a julgamento e referentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil e patrimonial e, ainda, nos recursos, o Tribunal delibera por acórdão, conforme dispõe o art. 111 do Regimento Interno; e, em consonância com o art. 109, as suas decisões são classificadas em preliminares, terminativas e definitivas.

O Tribunal emite parecer nas consultas, contas anuais do Governador do Estado e dos Prefeitos Municipais. Também emite parecer nos empréstimos e operações de crédito quando solicitado pela Assembléia Legislativa ou Câmaras Municipais.

Nos processos de tomada ou prestação de contas, as contas são julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares, com fulcro no art. 145 do Regimento Interno.

Além das deliberações por acórdão e parecer, o Tribunal também deliberará por provimento, quando a decisão se referir à economia interna; por instruções, para estabelecimento de recomendações, e por resolução, quando dispuser sobre matéria regimental ou de sua competência privativa.

No período, foram publicados 1.045 acórdãos.
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As deliberações do Tribunal de Contas e as atas das Sessões Plenárias e das Câmaras podem ser acessadas no site www.tce.mg.gov.br. 

Resoluções publicadas: 

· 01/2005 – altera os dias de funcionamento das Câmaras.

· 02/2005 – dá nova redação aos itens 8 e 9 do art. 3º, aos itens XLVII a LXIX do Anexo A e aos itens I, VII, VIII, IX, XVIII e XXVI a XLIII do Anexo B da Resolução 07/98, que dispõe sobre a organização, especificações e atribuições dos órgãos e cargos componentes da estrutura orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

· 03/2005 – dá nova redação aos artigos 1º, 2º, 3º, 10 e 14 da Resolução TC nº 04/95 (que dispõe sobre a concessão de diária a servidor do TCEMG).

· 04/2005 – altera o “caput” do art. 1º da Resolução TC 01/99 (que dispõe sobre a Comissão Permanente de Licitação do TCEMG).

Instruções publicadas:

· 05/2004 - dispõe sobre a remessa ao Tribunal de Contas do Estado, pelos Municípios, dos Relatórios de Gestão Fiscal – R.G.F. e Resumido da Execução Orçamentária – R.R.E.O. e do Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação previstos na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF.

· 06/2004 - modifica dispositivos da Instrução Normativa nº 08/2003, de 17/12/2003 e acrescenta os incisos VII, VIII e IX ao art. 6º e o Parágrafo único ao art. 13 (que estabelece normas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas Administrações Direta e Indireta dos Municípios).

· 07/2004 - dá nova redação aos incisos VII dos artigos 1º e 2º, à alínea b do inciso I do art. 3º, ao inciso VII do art. 3º, ao art. 4º e ao art.6° da Instrução Normativa nº 09/2003, de 17 de dezembro de 2003 (que estabelece normas a serem observadas pelas administrações direta e indireta do Estado e dos Municípios quando da execução de obras públicas e serviços de engenharia).

· 8/2004 - contém normas a serem observadas pelo Estado e pelos Municípios para o cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, do art. 201 da Constituição Estadual, do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, da Emenda Constitucional n. 14/96 e das Leis Federais n.ºs. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 9.424, de 24 de dezembro de 1996 e 10.845, de 05 de março de 2004.

· 09/2004 - estabelece procedimentos acerca da remessa de dados relativos aos atos de admissão de pessoal da Administração Pública Direta e Indireta dos Poderes do Estado e dos Municípios de Minas Gerais, para fins de apreciação e registro.

· 10/2004 - altera a Instrução Normativa n. 11/2002, que dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão da Administração Municipal, bem como da respectiva legislação.

· 11/2004 - altera a Instrução Normativa n. 12/2002, que dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria, reforma e pensão da Administração Pública Estadual.

· 12/2004 - dispõe sobre a remessa dos dados relativos às aposentadorias dos servidores públicos da Administração Pública Estadual pelo Sistema de Informação e Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – SIARP.

· 13/2004 - dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão dos servidores civis da Administração Pública Estadual considerando a Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003.

· 14/2004 - dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão da Administração Pública Municipal, considerando a Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003.

· 15/2004 - estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores dos órgãos da administração direta estadual.

· 16/2004 - estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores das autarquias e fundações públicas estaduais. 

· 17/2004 - estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos gestores dos fundos estaduais.

· 01/2005 - altera as Instruções Normativas TC 11/2002, 12/2002, 13/2004 e 14/2004 (que dispõem sobre a remessa ao TCEMG dos processos de aposentadoria e pensão da Administração Pública Municipal e dos de aposentadoria, reforma e pensão da Estadual).

2.7.4 Sanções

Ao julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento do respectivo valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe multa prevista no art. 236 do Regimento Interno. A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou aplicação de multa tem eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 71, § 3º, da Constituição Federal e art. 76, § 3º da Constituição Mineira. No período, foram notificados 264 gestores para pagamento de multas e restituições.

Não havendo débito, mas caracterizada qualquer das ocorrências previstas no art. 145, inciso III, alíneas a e b, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, nos termos previstos no inciso I do art. 236 do Regimento Interno.

As sanções aplicadas no trimestre estão apresentadas nas Tabelas 11 e 12.

Tabela 11
Certidões Encaminhadas aos Interessados

	Natureza
	Quant.
Certidões
	Quant.
Processos
	Número de
Responsáveis
	Aplicação
de Multa
(R$)
	Imputação de Débito

(R$)

	
	
	
	Multa
	Restituição
	
	

	Assunto Administrativo
	151
	151
	151
	
	160.533,41
	

	Denúncia
	2
	2
	2
	
	2.930,90
	

	Prestação de Contas Municipal
	35
	9
	4
	31
	1.428,70
	112.119,59

	Processo Administrativo - Relatório de Inspeção
	52
	22
	15
	37
	16.611,81
	419.811,69

	Processo Administrativo - Relatório de Inspeção - Licitação
	7
	6
	7
	
	5.988,80
	

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	1
	1
	1
	
	334,71
	

	Relatório de Inspeção - Licitação
	16
	11
	16
	
	11.509,83
	

	Total
	264
	203
	196
	68
	199.338,16
	531.931,28


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa 

Tabela 12
Certidões Encaminhadas ao Ministério Público Junto ao Tribunal para medidas legais cabíveis

	Natureza
	Quant.
Certidões
	Quant.
Processos
	Número de
Responsáveis
	Aplicação
de Multa
(R$)
	Imputação de Débito

(R$)

	
	
	
	Multa
	Restituição
	
	

	Assunto Administrativo
	35
	35
	35
	
	41.950,79
	

	Denúncia
	5
	5
	1
	4
	250,64
	97.502,99

	Julgamento Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	2
	1
	1
	1
	176,02
	35.619,62

	Prestação de Contas Municipal
	34
	17
	1
	33
	529,30
	151.274,75

	Relatório de Inspeção
	25
	13
	9
	15
	12.407,28
	923.152,64

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	1
	1
	
	1
	0,00
	44.116,74

	Relatório de Inspeção - Licitação
	38
	31
	35
	3
	31.107,69
	3.689.303,38

	Total
	140
	103
	82
	57
	86.421,72
	4.940.970,12


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7.5 Citações, intimações e notificações

Com a finalidade de constituir a relação processual e de cientificar o responsável, sob as penas da lei, a prestar informações, a exibir documentos e a defender‑se, foram expedidos, neste trimestre, 3475 ofícios via postal, realizadas 74 notificações pessoais por intermédio de Oficial Instrutivo e publicados no “Minas Gerais” 87 editais de citação/notificação, nos termos dos arts. 229 e 230, do Regimento Interno, conforme demonstra a Tabela 13.

Tabela 13
Citações, Intimações e Notificações

	Forma
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Por ofício
	277
	2036
	830
	192
	140
	3.475

	Por Oficial Instrutivo
	
	
	10
	43
	21
	74

	Por edital de notificação/citação
	32
	34
	15
	04
	02
	87

	Total
	309
	2.070
	855
	239
	163
	3.636


Fonte: Secretaria‑Geral e Secretarias das Câmaras.

3 Atividades administrativas

3.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional

Foi editado em janeiro de 2005 documento (cartilha) sobre o planejamento estratégico para o período 2004-2008, que vem sendo implementado pelo Tribunal.

Dando continuidade às ações de planejamento, foram iniciadas as atividades de gerenciamento da rotina nas unidades da Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC e na Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP, incluindo o treinamento das áreas envolvidas e a implementação das atividades de Gestão à Vista, além de mapeamento dos processos de trabalho, visando à padronização dos procedimentos. Foram realizadas também, nas diversas coordenadorias técnicas, atividades de identificação de problemas e suas causas, bem como a elaboração de plano de ação para solucioná-los. 

3.2 Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo

Visando subsidiar a implementação do Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo, foi elaborado documento para auxiliar na edição de Manual de Procedimentos Operacionais, contendo aspectos relevantes do Programa, resumo dos seus componentes e itens principais, além de pontuação das principais responsabilidades e ações a serem desenvolvidas pela UEL – Unidade de Execução Local, que deverá ser criada com a finalidade de gerenciar o Projeto PROMOEX.

3.3 Treinamento e capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, continua desenvolvendo ações comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública. 

A Escola de Contas e Capacitação Prof. Pedro Aleixo deu início a trabalhos de planejamento de cursos a serem ministrados aos entes jurisdicionados, buscando atender à significativa demanda, sobretudo das associações microrregionais. Além disso, iniciou estudos no sentido de se aperfeiçoar o Programa de Estágio do Tribunal, buscando, para maior efetividade, o aprimoramento dos convênios celebrados com as instituições de ensino.

Atenção especial foi dada aos cursos de pós-graduação ministrados em parceria com a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais:

XI Curso de Especialização em Controle Externo;

II Curso de Especialização em Contabilidade e Finanças Públicas.


As recentes transformações nos aspectos legal, político, econômico e social apontavam para a necessidade de uma reformulação do conteúdo programático do Curso de Especialização em Controle Externo. Assim, visando introduzir os reflexos da mudança de paradigma de atuação da Administração Pública, foram realizados estudos que resultaram em proposta de nova grade curricular, aprovada pela Presidência da Casa. Também foram procedidos ajustes no conteúdo programático e na carga horária do Curso de Especialização em Contabilidade e Finanças Públicas, observadas as exigências da Resolução 01/01, de 03 de abril de 2001, da Câmara de Educação Superior.

Além do Seminário de Controle Interno, realizado em parceria com a Associação Mineira de Municípios (AMM), no mês de janeiro, já estão sendo adotadas providências para a realização de Seminário de Licitação e Contrato Administrativo, também em parceria com aquela Associação.

Técnicos do Tribunal participaram ainda, no mês de março, do Congresso Internacional de Direito Tributário do Paraná, realizado em Curitiba, e do Curso de Formação e Habilitação de Pregoeiros, realizado em São Paulo.

3.4 Sistemas informatizados

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem dado continuidade à política de informatização. No período, foram implantados os seguintes sistemas:

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF) – versão 4.0

O sistema busca adequar as atividades de fiscalização às atribuições da Lei de Responsabilidade Fiscal, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestral ou semestralmente pelos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

O SIACE/LRF permite auxiliar os sistemas de controle interno dos entes jurisdicionados, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que podem favorecer a atuação orientadora da Casa, com o estabelecimento de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais. Possibilita, ainda, o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados disponibilizados ao Tribunal de Contas.

Sistema Informatizado para Prestação de Contas de Câmaras Municipais (SICAM) – versão 2.0

O sistema tem como objetivo possibilitar aos Presidentes das Câmaras Municipais o preenchimento dos dados da sua Prestação de Contas e a remessa, via Internet.

O Módulo de Remessa para as prestações de contas do exercício de 2004 já foi implantando e encontra-se em desenvolvimento o Módulo de Análise, com o objetivo de automatizar a análise das informações.

Sistema de Controle de Emissão de Certidão e Multa (SICEM)

O objetivo do sistema é o cadastro das certidões de débito e o controle da emissão e recebimento das multas imputadas pelo Tribunal de Contas.

Sistema dos Demonstrativos de Ensino (SIDE)

O sistema destina-se a aperfeiçoar o controle externo voltado para os impositivos constitucionais e infraconstitucionais, no que tange à aplicação de recursos na área do ensino, com fundamento nos arts. 212 da CF/88 e 201 da CE/89 e Leis Federais n. 9.394/96 e 9.424/96, dispositivos esses normatizados pelas Instruções n. 2/2002 e 10/2003 do Tribunal. Possibilita ao Poder Executivo Municipal o preenchimento trimestral e a remessa, via Internet, dos Anexos IV Demonstrativo da Aplicação Trimestral de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e V – Demonstrativo da Aplicação Trimestral dos Recursos recebidos do FUNDEF.

Encontram-se em desenvolvimento os seguintes sistemas:

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Prestação de Contas Anual (SIACE/PCA) – versão 6.0

O objetivo do sistema é automatizar a análise dos dados das Prestações de Contas Anuais enviadas pelas Prefeituras e Entidades Municipais. Encontra-se em fase de teste, com implantação prevista para maio de 2005. 

Um outro sistema vem sendo também desenvolvido, para apuração das diferenças entre as informações encaminhadas pelo SIACE/PCA e SIACE/LRF.

Sistema Informatizado de Controle de Estagiários (SICES)

O sistema, com implantação prevista para maio de 2005, objetiva o controle da contratação e desligamento dos estagiários do Tribunal de Contas.

Sistema de Legislação Municipal (TCLEGIS)

Este sistema busca promover o apoio automatizado às pesquisas da legislação municipal que embasam a emissão de parecer técnico do Tribunal. Será disponibilizada ao público interno e externo uma interface de pesquisa na internet. A atualização da legislação será permitida às Prefeituras Municipais, por intermédio de um módulo de remessa. O usuário fará a pesquisa por meio da combinação de parâmetros e de palavras‑chave da legislação. 

Encontra‑se em fase de atualização da base de dados.

Sistema de Emissão Eletrônica de Certidões (SEC)

O sistema permitirá a emissão eletrônica de certidão, via Internet, referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços de saúde, o que beneficiará, além do Tribunal, os entes jurisdicionados. 

Encontra-se em fase de revisão.

Sistema de Integração Administrativa (SIADL)

O objetivo do sistema é a integração das informações das Diretorias de Finanças, Geral e Administrativa em uma única base de dados, com ênfase no controle de tramitação dos documentos internos.

Encontra‑se em fase de levantamento de dados.

Sistema de Controle de Funcionários Autônomos (SIFA)

O sistema objetiva o cadastro e o controle de pagamentos a autônomos, com impressão automática do recibo.

Encontra‑se em fase de testes.

Sistema de Controle dos Contratos (SISCON)

Este sistema tem como objetivo o cadastro e acompanhamento dos contratos e convênios firmados pelo Tribunal de Contas.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento de novas funcionalidades.

Gestão de Tempo (GT)

O sistema destina-se a substituir o FORPONTO e facilitar a interface com a folha de pagamento.

3.5 Recursos orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, no exercício financeiro de 2005, foram fixados em R$ 190.415.049,00 (cento e noventa milhões quatrocentos e quinze mil e quarenta e nove reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no PPAG e na LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de créditos suplementares.

A Tabela 14 demonstra, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa.

Tabela 14
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

	Discriminação
	Crédito Autorizado
(R$)
	Despesa Realizada
(R$)
	%

	Pessoal e Encargos Sociais
	163.302.399,00
	36.285.708,17
	22,21

	Outras Despesas Correntes
	26.579.830,00
	3.780.147,19
	14,22

	Investimentos
	532.820,00
	13.650,98
	2,56

	Total
	190.415.049,00
	40.079.506,34
	21,04


Fonte: Comissão de Planejamento e Orçamento do Tribunal de Contas.
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3.6 Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” fornece o suporte informacional necessário para a realização das pesquisas demandadas pelos setores do Tribunal, com a disponibilização do acervo bibliográfico, especializado nas áreas jurídica e contábil. 

Foram iniciadas as atividades de implementação da estratégia “Organizar, consolidar e disponibilizar a jurisprudência e demais deliberações do TCEMG” e a realização de testes do aplicativo TC-LEGIS, que gerenciará a Base de Legislação Municipal. Essa base conterá toda a legislação enviada pelos municípios.

A Biblioteca mantém, ainda, a base de dados de consultas respondidas pelo Tribunal e atualiza regularmente as normas internas, as súmulas e a legislação relevante.

3.7 Divulgação institucional
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O Tribunal de Contas, procurando maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, por meio de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, o programa     “Contas   na   TV”,    o jornal 

“Contas de Minas”, o programa “Fiscalizando com o TCE”, os Relatórios de Atividades Trimestrais e Anuais e a home page na internet.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a criação de uma nova seção na Revista, denominada Jurisprudência, que traz decisões reiteradas, com trânsito em julgado, em que tenha havido maioria de votos para aprovação delas.

O programa pioneiro “Contas na TV” é exibido quinzenalmente na TV Assembléia e aborda temas de interesse dos jurisdicionados e da comunidade. No período, além da apresentação, à sociedade, do novo Presidente, Conselheiro Eduardo Carone Costa, participaram servidores do Tribunal, que trataram dos seguintes temas:

· Lei de Respondabilidade Fiscal: Marconi Augusto Fernandes Castro Braga;

· Inspeções do Tribunal de Contas: Sandra Maria de Carvalho Campos; 

· Metas da Nova Gestão: Cristina Márcia Oliveira Mendonça Silva;

· Entrega das Prestações de Contas: Carlos Alberto Nunes Borges.

O jornal “Contas de Minas”, de periodicidade trimestral, tem por objetivo informar ao público interno e externo sobre as atividades realizadas pela Corte de Contas. É enviado para todos os Municípios mineiros e Câmaras Municipais e, desde que solicitado, aos demais órgãos e entidades das Administrações direta e indireta estadual e municipal sujeitos à atuação fiscalizadora do Tribunal de Contas. É também remetido a todos os Tribunais de Contas do Brasil, aos setores do próprio TCEMG e aos servidores aposentados.

O projeto “Fiscalizando com o TCE” fornece à sociedade, em geral, as informações enviadas ao Tribunal pelos seus entes jurisdicionados. Tem por objetivo decodificar a linguagem técnica das finanças públicas para um nível de compreensão e clareza ao alcance da população. Os dados podem ser consultados pela internet, no endereço fiscalizandocomtce@tce.mg.gov.br, que permite ao cidadão denunciar ao Tribunal possíveis irregularidades encontradas na aplicação do dinheiro público.

A home page do Tribunal na Internet: www.tce.mg.gov.br disponibiliza informações de interesse público, como pautas e atas das sessões, consultas, conteúdo de exemplares da Revista do Tribunal, entre outras matérias, o que permite maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

O Espaço Cultural “Desembargador Affonso Teixeira Lages” é formado pela Galeria de Arte e Cultura: Salão Mestre de Piranga e Salão Inimá de Paula e pelo Auditório “Vivaldi Moreira”. Destina-se a eventos culturais voltados para o público interno e externo.

São esses, em síntese, os dados de relevância decorrentes das atividades de natureza administrativa e do efetivo exercício do controle externo confiado ao Tribunal de Contas do Estado, no decurso do 1º Trimestre do corrente exercício, que compete a esta Presidência encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, consoante disciplina o art. 17, inciso XXIV da Lei Complementar nº 33/94, c/c art. 76, § 4º da Constituição Mineira.
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